
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.699 - SP (2014/0155383-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MORO E OUTRO(S) - SP109315 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRISÃO E TORTURA DURANTE O REGIME 
MILITAR. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "inexiste vedação para a acumulação da 
reparação econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata de  verbas 
indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição 
patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a 
tutela da integridade moral, expressão dos direitos da  personalidade" (AgRg no REsp 
1.467.148/SP, Rel. Min. Herman Benjamin,  Segunda Turma, DJe de 11/2/2015). 
Precedentes: AgRg no REsp 1.477.268/SP, Rel. Min. Diva Malerbi (Des. Federal 
Convocada do TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe de 24/5/2016; AgRg no REsp 
1.564.880/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/5/2016; AgRg 
no Resp 1.445.346/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
21/10/2015.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 894):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRISÃO E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta que: i) não será objeto desta impugnação o não conhecimento da 

alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73, e ii) o entendimento deste STJ não é unânime acerca da 

acumulação de indenização por anistia com os danos morais.

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme destacado na decisão agravada, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que "inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com 

indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e 

finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), 

ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 

personalidade" (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 11/02/2015).

No mesmo sentido:
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  PRISÃO  E  TORTURA,  DURANTE  O  
REGIME MILITAR. INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. ACUMULAÇÃO 
COM REPARAÇÃO ECONÔMICA, PREVISTA   NA   LEI   10.559/2002,   
DEFERIDA   ADMINISTRATIVAMENTE. POSSIBILIDADE.  FUNDAMENTOS  
DIVERSOS.  PRECEDENTES  DO  STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada em 19/09/2016,  
que,  por  sua  vez,  julgara recurso interposto contra decisão  que inadmitira o 
Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.
II.  Nos termos da jurisprudência da Segunda Turma do STJ, "inexiste vedação para 
a acumulação da reparação econômica com indenização por danos  morais,  
porquanto  se  trata  de  verbas  indenizatórias com fundamentos  e  finalidades  
diversas:  aquela  visa  à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 
expressão dos direitos da  personalidade"  (STJ,  AgRg  no REsp 1.467.148/SP, Rel. 
Ministro HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  11/02/2015).  No  
mesmo sentido:  STJ, AgRg no REsp 1.477.268/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora  Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe  
de  24/05/2016; AgRg no REsp 1.564.880/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,   
SEGUNDA   TURMA,   DJe   de  23/05/2016;  AgRg  no  REsp 1.445.346/SP,  Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/10/2015.
III.  No  caso,  o  ora agravado não postula o reconhecimento de sua condição  de  
anistiado político - que já foi reconhecida, na esfera administrativa, por ter sido 
demitido da empresa em que trabalhava e destituído  do  cargo de presidente de 
Sindicato - ou a concessão de algum  dos  benefícios  previstos  na  Lei  
10.559/2002. A pretensão deduzida na presente ação é diversa, consubstanciada no 
pagamento de indenização  por  danos morais, decorrentes de sua prisão e tortura, 
pelo Exército, entre os dias 1º e 06 de novembro de 1970.
IV. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 978.591/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA 
DURANTE O REGIME MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE. ACUMULAÇÃO DE 
REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
POSSIBILIDADE.
1. Esta Corte firmou o entendimento segundo o qual as ações de indenização 
decorrentes de atos de violência ocorridos durante o regime militar são 
imprescritíveis.

2. É admitida a acumulação da reparação econômica com indenização por 

danos morais, por se tratarem de verbas indenizatórias com fundamentos e 

finalidades diversos, nos termos em que vem decidindo a Segunda Turma 

deste Superior Tribunal. Precedente.
3. Mostra-se descabida a alegação de violação de dispositivos da Constituição Federal 
na via eleita.
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 1.477.268/SP, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª 
Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 24/05/2016).

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O 
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REGIME MILITAR. ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Consoante a jurisprudência dominante do STJ, a reparação econômica 

prevista na Lei 10.559/2002 não inviabiliza eventual pagamento de indenização 

por danos morais (AgRg no REsp 1.464.721/PR, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 15/9/2015; REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 14/6/2007, p. 267; AgRg no AREsp 

266.082/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/6/2013).

2. A Lei 10.559/2002 tem a clara finalidade de compensar prejuízos econômicos 

sofridos por ato impeditivo do normal desenvolvimento das atividades 

profissionais do anistiado. Não se verifica, no referido regime jurídico, a 

existência de vedação ao pleito de reparação por danos morais sofridos em 

decorrência dos atos de exceção.
3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.564.880/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2016).

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O 
REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. DANO MORAL. CUMULATIVIDADE 
COM REPARAÇÃO ECONÔMICA.
CABIMENTO.

1. 'A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação econômica em 

parcela única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 

1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 

facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 

favorável (art. 16)' (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.).

2. 'Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com 

indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias 

com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição 

patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 

escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade' 

(AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 11/2/2015.).
3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ não afasta a 
possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então prevalente, de modo 
que eventual desacordo deverá ser enfrentado por meio do recurso cabível, qual seja, 
os embargos de divergência, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ.
Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da União conhecido em parte 
e improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0155383-0 REsp 1.463.699 / SP

Números Origem:  00035948920074036100  1645054  200761000035940

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MORO E OUTRO(S) - SP109315 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS MORO E OUTRO(S) - SP109315 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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